	Folha nº 13 da Cartilha do CAC e Entidade de Tiro Esportivo – SFPC/10
	



[image: image1.png]


MINISTÉRIO DA DEFESA












           FORTALEZA – CEARÁ
EXÉRCITO BRASILEIRO


COMANDO MILITAR DO NORDESTE










10 DE MARÇO DE 2015

COMANDO DA 10ª REGIÃO MILITAR




(REGIÃO MARTIM SOARES MORENO)
	


CARTILHA DO USUÁRIO DO SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DE PRODUTOS CONTROLADOS DA 10ª REGIÃO MILITAR: COLECIONADORES, ATIRADORES, CAÇADORES E ENTIDADES DE TIRO ESPORTIVO
Os objetivos da presente cartilha são:
a. Padronizar procedimentos na condução dos processos de obtenção, revalidação, apostila e cancelamento de CR de Colecionadores, Atiradores, Caçadores (CAC) e entidades de tiro esportivo, no âmbito da 10ª RM.
b. Prover o cidadão de informações que lhe permitam adotar condutas acordes com a prática legal de atividades com produtos controlados.

c. Enfatizar a responsabilidade das entidades de tiro esportivo como auxiliares da fiscalização.

A legislação de referência, listada abaixo, pode ser obtida na página da Diretoria de Fiscalização de Produtos Controlados na internet: www.dfpc.eb.mil.br
- Lei nº 10.826, de 22 DEZ 03 (Estatuto do Desarmamento);

- Lei nº 10.834, de 29 DEZ 03 (Lei de taxas);

- Lei nº 11.904, de 14 JAN 09 (Estatuto dos Museus);

- Regulamento para a Fiscalização de Produtos Controlados (R-105), aprovado pelo Decreto nº 3.665, de 20 NOV 00;

- Decreto nº 5.123, de 01 JUL 04 (regulamenta a Lei nº 10.826/03);

- Portaria nº 001-COLOG, de 16 JAN 15;

- Portaria nº 02-COLOG, de 10 FEV 14;

- Portaria nº 02-COLOG, de 26 FEV 10; 

- Portaria nº 012-COLOG, de 26 AGO 09;

- Portaria nº 005-D Log, de 16 JUL 08; 

- Portaria nº 005-D Log, de  02 MAR 05;

- Portaria nº 09-D Log,de 25 JUN 04;

- Portaria nº 036-DMB, de 09 DEZ 1999; e 

- Instrução Técnico-Administrativa (ITA) nº 01, de 30 ABR 14 (DFPC). 

Legislação complementar: 
- Lei nº 5.197/1967 (proteção à fauna); 

- Lei nº 9.605/1998 (crimes ambientais); 

- Lei nº 9.985/2000 (Sistema Nacional de Unidades de Conservação); e

- Lei nº 11.904/09 (Estatuto dos Museus).

CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

Certos produtos e atividades são definidos como controlados devido ao seu potencial para causar danos. São objeto de legislação específica, estabelecendo requisitos e condições para o uso dos produtos e o exercício das atividades. Devido ao risco envolvido no trato com esses produtos, práticas em desacordo com o que prescreve a legislação são enquadráveis como crime. Portanto, caso seja de seu interesse exercer atividades com produtos controlados, consulte a legislação antes de adotar qualquer procedimento. A FINALIDADE PRINCIPAL DE FISCALIZAR E CONTROLAR É A PRESERVAÇÃO DA VIDA.

A entidade de tiro desportivo ou de caça, conforme prescreve o inciso V, do artigo 22, do R-105, é auxiliar da fiscalização, devendo, assim, zelar pelo trato de seus associados com produtos controlados em conformidade com o que a legislação determina. Cabe-lhe, portanto, manter constante orientação sobre seus associados quanto ao atendimento dos requisitos legais para a concessão/revalidação/apostila do CR, bem como quanto à conduta segura e legal concernente ao uso de armas e à prática do tiro. É passível de co-responsabilidade em caso de informações falsas do associado, bem como no caso de adoção de conduta insegura e/ou ilegal pelo mesmo no trato com armas e munições (Art. 109 e 136 da Portaria nº 001-COLOG, de 16 JAN 15).
O sistema eletrônico para concessão, revalidação, apostila e cancelamento de CR está acessível em www.dfpc.eb.mil.br, devendo o usuário fazer o seu cadastro no sistema. A partir do cadastro, emitirá o TAPE (Termo de Aceite do Processo Eletrônico), que deve ser assinado, ter a firma reconhecida e ser entregue fisicamente no SFPC, para conferência e validação. A partir da validação do TAPE, o usuário poderá fazer várias operações relativas ao CR via rede mundial de computadores. Sua identificação será dada pelo CPF. O Portal de Serviços da DFPC permite ao usuário baixar o manual de operação do sistema, de modo a facilitar a interação.

Ao fazer ou atualizar o cadastro no sistema, o usuário deve indicar um endereço eletrônico (e-mail) pelo qual ele efetivamente possa ser informado de sua situação. Cabe lembrar que a senha é pessoal e intransferível; sua informação, de posse de terceiros, assim como a eventual falta de acesso direto ao detentor do CR pode trazer-lhe sérios prejuízos, ou mesmo à coletividade.

Enquanto não estiverem disponíveis no sistema as operações de apostila de materiais, bem como os pedidos de aquisição de arma de fogo ou equipamento de recarga, mapa de armas ou Certificado de Registro de Arma de Fogo (CRAF), ainda haverá a montagem e apresentação física dos processos no SFPC/10, usando os formulários disponíveis na página da 10ª Região Militar na internet (www.10rm.eb.mil.br/ProdutosControlados/CR-Formulários/Pessoa Física). Os formulários foram elaborados com o fito de orientar com mais precisão a montagem do processo, de modo a agilizar a análise e, no caso do deferimento, a implantação do requerente.

O formulário deve estar impresso frente-e-verso em uma única folha para cada via. Tal exigência é uma salvaguarda para o próprio usuário do serviço. O preenchimento deve ser feito em letras maiúsculas. O formulário deve ser juntado ao processo a ser protocolado no SFPC em duas vias (com uma terceira para recibo), de modo a permitir que, sendo concedido ou denegado o que se pleiteia, uma delas seja restituída ao requerente com o despacho, simplificando, assim, o procedimento.

No formulário, os campos marcados com asterisco (*) são de preenchimento obrigatório. Na operação do sistema eletrônico, o não preenchimento dos campos obrigatórios (*) impedirá o avanço. No processo físico, acarretará o indeferimento por ter sido omitida informação relevante para a análise do pleito.
Para o protocolo do processo, o mesmo deve conter todos os documentos constantes da lista de verificação aplicáveis ao caso, em condição tal que não gere dúvida quanto à sua pertinência, coerência e validade. A apresentação do processo para protocolo é responsabilidade de quem o elaborou, e a eventual constatação de que o processo está incompleto ou incorreto acarretará o indeferimento, com o consequente arquivamento no SFPC. 

Conforme estabelece a Lei 10.834/03, o recolhimento da TFPC constitui requisito prévio para a apreciação da pretensão do contribuinte. Assim, a apreciação constitui fato gerador de TFPC e, independentemente do resultado final (deferimento ou indeferimento), não será aplicável a restituição do comprovante de recolhimento da taxa ou seu aproveitamento para outro processo. No caso de indeferimento, se persistir o interesse do requerente, o mesmo deverá reiniciar o procedimento, com o devido recolhimento da TFPC e a adequada coleção dos documentos. O comprovante de recolhimento da TFPC deve comprovar a conclusão do ato, e não o agendamento ou qualquer outra operação. A não quitação da TFPC (status outro que não pagamento) invalidará o processo. 

O número do protocolo é a chave para identificar o status do processo, e a senha, seu acesso pessoal para qualquer ação no Sistema de Fiscalização de Produtos Controlados. Mantenha-os à mão para qualquer consulta, atentando para maiúsculas, minúsculas e outros caracteres. 

Ainda quanto ao recolhimento da TFPC por meio de Guia de Recolhimento da União (GRU), o interessado deve atentar para o preenchimento do campo “número de referência” com o código correto referente à Região Militar de vinculação e ao objeto do recolhimento. O código é constituído por 5 (cinco) algarismos, dos quais os três primeiros se referem à RM – no caso da 10ª RM, 210, e os dois últimos, ao objeto do recolhimento – 23 para obtenção de CR, 24 para revalidação/apostila, 27 para cancelamento, 71 para registro de arma de fogo, 41 para aquisição de produtos controlados, 67 para GTE, e assim por diante. No site da DFPC há orientações passo-a-      -passo para o preenchimento da GRU, incluindo os códigos de referência e os valores correspondentes. 

Ao ser usado o sistema eletrônico para operações referentes ao CR, deve ser inserido o código de validação da GRU (conjunto de letras e algarismos presente na parte inferior do comprovante de recolhimento). 

Na operação do sistema eletrônico, caso seja pleiteada mais de uma atividade, se alguma delas não for concedida, todo o processo será rejeitado. O sistema não permite o “indeferimento parcial”.

Os documentos a serem anexados na operação do sistema eletrônico devem ser cópias escaneadas legíveis. A legibilidade é determinante para a validação do documento.

As certidões a serem apresentadas são referentes a processos CRIMINAIS e devem ter sido expedidas há menos de 30 dias considerando a data de protocolo; certidões cíveis, de quitação ou trabalhistas não serão consideradas. Certidões criminais positivas descaracterizam a idoneidade do requerente para a concessão do CR; em conseqüência, por deixar de ser atendida a exigência legal, o requerimento será negado. Se o interessado já é detentor de CR, deverá providenciar a transferência de seu acervo para pessoa apta a possuir produtos controlados e o cancelamento de seu CR.

Para comprovação de ocupação lícita, devem ser apresentados documentos que caracterizem claramente tal situação, definindo o tipo de atividade exercida pelo requerente – o profissional autônomo deve definir com clareza a natureza da ocupação. 

A entidade de tiro esportivo de filiação deve fornecer declaração de que o requerente é filiado, está em dia com as suas obrigações e é praticante da atividade para a qual pleiteia CR (Anexo A4 da Portaria nº 001-COLOG, de 16 JAN 15). O documento deverá ser, necessariamente, assinado pelo Presidente da entidade esportiva ou por representante legalmente constituído.

A validade do CR é de 3 (três) anos, a contar da sua concessão ou revalidação. O titular, ao obter o CR, compromete-se à conduta responsável no trato com produtos controlados e ao cumprimento das normas emitidas pelo Exército, entre as quais se destaca o prazo para revalidação ou informação de qualquer alteração. Conforme a Portaria nº 001-COLOG, de 16 JAN 15 e o § 1º do artigo 49 do R-105, o processo de revalidação do CR deve ser iniciado junto ao Exército dentro dos 90 (noventa) dias que antecedem o seu vencimento. Se o CR vencer sem que se tenha providenciado sua revalidação,ele será cancelado ex officio, nos termos do § 2º do artigo 49 do R-105; o responsável terá um prazo de 90 (noventa) dias para desfazer-se do seu acervo, dentro da legalidade, entregando o material para destruição ou transferindo-o para pessoa apta a possuí-lo.

Quando o titular do CR protocoliza tempestivamente seu pedido de revalidação, o registro tem sua validade mantida até decisão sobre o pedido, de modo a preservar a condição de legalidade do acervo (§ 3º do artigo 49 do R-105). A emissão da Guia de Tráfego, entretanto, é condicionada à efetiva revalidação do CR. 

Na hipótese de ter seu CR cancelado, se o titular ainda tiver interesse em exercer atividades com produtos controlados, deverá passar por todo o processo de uma nova concessão de CR – e isso somente após ter “zerado” o seu acervo anterior.

Na eventualidade de o detentor do CR não o renovar e, nessa situação, deixar de dar o devido destino às suas armas no prazo de 90 dias, incorrerá em crime de posse ilegal de arma de fogo (artigos 14 e 16 do Estatuto do Desarmamento), pois o registro das armas é conexo à atividade prevista no CR; se o CR não está válido, o registro das armas para aquela finalidade também não estará. Nesse caso, o Ministério Público da União será informado e, havendo a instauração de processo contra o proprietário das armas, o acervo é passível de ser apreendido e destinado à destruição, na forma da lei.

O titular do CR tem o compromisso de, no caso de sua interdição ou falecimento, ter pessoa designada para informar ao Exército e tomar as providências legais cabíveis concernentes ao acervo de produtos controlados. A transferência ou a entrega para destruição são condicionadas pela emissão de alvará judicial , de autorização de todos os herdeiros maiores e capazes ou do formal de partilha (artigos 32 e 33 da Portaria nº 001-COLOG, de 16 JAN 15).

O mapa de armas é o documento de referência em relação ao acervo do colecionador, atirador ou caçador. É importante tê-lo consigo, atualizado.

Uma eventual mudança de endereço deve ser tempestivamente informada à fiscalização, por meio do pedido de apostila ao CR; o Descritivo das Medidas de Segurança do Acervo é imprescindível na composição do processo de apostilamento.
Arma de tiro esportivo, de caça ou de coleção não é arma de defesa pessoal. Manter arma registrada em alguma dessas categorias em condição de “pronto emprego” (local de acesso fácil, municiada, em poder de terceiros ou fora de seu local de guarda previsto no CR) constitui crime de posse ou porte ilegal de arma, sujeitando o transgressor às penas da lei.

NÍVEIS
Os atiradores são classificados em níveis, de acordo com a prática que mantêm da atividade de tiro desportivo (conforme o ranking, indicado pelas entidades que promovam as competições). Tal classificação visa adequar a condição de acesso a armas e munições à efetiva prática e nível de desempenho dos atiradores, em conformidade com a manutenção e aprimoramento de sua proficiência no desporto.

HABITUALIDADE
A habitualidade é o que caracteriza a prática do tiro desportivo, e é o que justifica a renovação do CR e o eventual incremento nas possibilidades para o desportista dedicado; ela permite identificar o progresso do praticante em seu rendimento no esporte e as necessidades em meios para o aprimoramento na atividade. Assim, tanto para a renovação do CR, quanto para a identificação do nível em que se encontra o atirador, ela é indispensável. Ela dirá da capacitação do atirador em relação ao tipo de arma que use e que pretenda adquirir.

A testificação da habitualidade é atribuição da entidade de tiro, que se responsabiliza pela veracidade e precisão das informações que presta sobre a prática do tiro por seus associados e sobre os resultados que alcançam em competições por elas promovidas (ranking).

RECARGA DE MUNIÇÕES
O Atirador/Caçador que eventualmente pleiteie a atividade de Recarga de Munições só poderá fazê-lo se o seu nível o permitir e se já tiver registrada, em seu acervo de tiro esportivo ou de caça, arma que use munição passível de recarga. Além disso, a recarga deve atender exclusivamente à necessidade de prática do próprio atirador. Portanto, caso adquira equipamentos e insumos, só poderá ter aqueles compatíveis com as armas que tem em seu acervo.

No caso de se pleitear a atividade de RECARGA DE MUNIÇÕES, deve ser demonstrado no Descritivo das Medidas de Segurança do Acervo se o local previsto oferece espaço e condições de segurança para a execução da atividade e a guarda do material. Cabe à entidade de tiro promover, ainda, atividades formativas que qualifiquem o associado para o exercício seguro dessa prática (inciso I do artigo 109 da Portaria nº 001-COLOG, de 16 JAN 15).

VISTORIAS E INSPEÇÕES 

Quando o cidadão pleiteia a concessão do CR junto ao Exército, assume formalmente um compromisso que abrange várias ações: zelar pela segurança e controle de seu acervo; usar os produtos controlados apenas para aquilo que consta em seu CR; informar de imediato à fiscalização quaisquer alterações envolvendo o acervo; permitir e acompanhar a realização de vistorias e inspeções no local de guarda e no acervo, mediante a correta identificação dos fiscais militares. No caso de ser contatado pela fiscalização para fins de vistoria ou inspeção, deverá estar em condições de, no mais curto prazo, recebê-la; a recusa ou dificultação da fiscalização constitui infração capitulada no R-105 e pode acarretar a suspensão, ou mesmo o cancelamento do CR.

Por ocasião da vistoria ou inspeção, o fiscalizado deve estar em condições de apresentar aos fiscais militares os documentos listados abaixo:

· Documento oficial de identidade e comprovante de inscrição no CPF;

· Descritivo das Medidas de Segurança do Acervo;

· Plano de Colecionamento (Colecionadores);

· Documento comprobatório de posse lícita de arma de fogo de valor histórico (Colecionadores);

· Documento comprobatório de transferência da arma de fogo para o SINARM ou terceiro apto a possuí-la, ou entrega na Campanha Nacional do Desarmamento (se a arma ainda estiver no mapa); e

· Mapa de armas.

QUESTIONÁRIO DE INFORMAÇÕES SOCIAIS E DESCRITIVO DE MEDIDAS DE SEGURANÇA DO ACERVO 
O Questionário de Informações Sociais e o Descritivo de Medidas de Segurança do Acervo são documentos assinados pelo próprio interessado, que, por meio deles, atesta serem verídicas todas as informações que presta sobre o local previsto para a guarda do acervo de produtos controlados e as pessoas próximas. Tais documentos permitem à fiscalização otimizar a programação e a preparação das vistorias e inspeções, melhorando o emprego dos recursos e do tempo e tornando mais ágil e eficaz o acompanhamento dos administrados. 

Na seção 1, é preciso caracterizar o tipo e situação do imóvel. Por exemplo, um apartamento urbano alugado.

Na seção 2, a resposta a cada um dos quesitos deve ser uma descrição detalhada e tendo anexa uma foto que o caracterize. Por exemplo, no quesito 2.1, ao descrever o acesso ao edifício/condomínio/casa: “O edifício situa-se na esquina das Ruas A e B; tem uma entrada para pedestres pela Rua A e uma entrada/saída para veículos pela Rua B. Os dois acessos são monitorados 24h por câmeras, com a visualização na portaria e registro das imagens por 60 dias. A entrada de veículos é feita por meio de portão eletrônico, com acionamento pelo morador. A entrada de pedestres tem dois portões sucessivos, de abertura independente, separados por uma célula de identificação, na qual a pessoa se identifica perante o porteiro, protegido na guarita por vidro blindado”. Ou no quesito 2.4, o acesso ao interior da residência: “O elevador, com chave individual por apartamento, abre-se para um hall comum aos quatro apartamentos do andar. O apartamento tem duas entradas, uma para a sala de estar e outra para a área de serviço, cada uma delas com duas fechaduras tipo tetrachave e olho mágico. O hall dos elevadores é coberto por duas câmeras, com filmagem 24h e registro das imagens”. Uma foto para cada quesito.

Na seção 3, igualmente, deve ser feita a descrição do compartimento de guarda e do dispositivo de segurança das armas. Por exemplo, no item 3.2: “As armas ficam em expositores em caixas de madeira maciça, fechados por chave; passa pelo guarda-mato de cada arma um cabo de aço de 5mm de diâmetro, cujas extremidades são presas a argolas metálicas chumbadas à parede por cadeados tetrachave 80 mm”.  Ao tratar do compartimento (cômodo) de guarda, informar a capacidade de armazenamento. Uma foto para cada quesito.

Na seção 4, ao tratar do alarme, detalhar sua condição de uso e o acionamento; por exemplo: “O cômodo tem sensores de abertura nas portas e janelas, bem como nas tampas dos expositores das armas; tem, ainda, sensores de presença. Todo esse conjunto é ligado a uma central de alarme com senha. Em caso de violação do cômodo, o alarme aciona a empresa de vigilância e o celular do proprietário, que pode ter visão imediata da filmagem, também pelo celular; a empresa de segurança aciona o proprietário pelo celular, mediante senha e contra-senha”. Incluir foto.

Na seção 5, sobre outras medidas de segurança, mencionar particularidades não cobertas pelos itens anteriores: por exemplo, se há cão de guarda ou alguma outra forma de vigilância ou acionamento. Com foto.

É contra-recomendada a guarda de armas e munições destinadas ao tiro esportivo em estabelecimento comercial, mercê do grande tráfego de pessoas pelo imóvel e pela possibilidade de configurar uso indevido dos produtos controlados (arma de tiro esportivo em condições de ser usada como arma de defesa).

Produtos controlados devem ser guardados em local seguro e de acesso restrito. A discrição quanto à existência de armas e munições tem por objetivo preservar não apenas o material, mas principalmente, as pessoas do proprietário e seus familiares. 

COLECIONAMENTO
No caso de se pleitear a atividade de COLECIONAMENTO, o Descritivo das Medidas de Segurança do Acervo deve demonstrar que o local previsto oferece espaço e condições de segurança para a execução da atividade e a guarda do material.

A atividade de COLECIONAMENTO destina-se à preservação do patrimônio histórico e cultural, por meio da coleção de amostras demonstrativas de vários estágios da evolução tecnológica e dos princípios de funcionamento e emprego das armas. Com vistas a essa preservação, as armas de coleção não se destinam à execução de tiro nem a sair do seu local de guarda, salvo em situações excepcionais, com a devida autorização pelo Exército. Quando o proprietário decide colocar uma arma no acervo de coleção é porque pretende tirá-la do desgaste do tiro e do tráfego e assegurar a preservação daquele exemplar. Coerentemente com essa finalidade, as armas que entram no acervo de coleção não podem ser transferidas para outros tipos de acervo, e devem ser mantidas em seus expositores separadas de componentes que permitam o seu imediato emprego. Na hipótese de serem transferidas para outra pessoa física ou jurídica, só o poderão ser para o acervo de coleção, e desde que o nível do adquirente lhe permita receber tais materiais. Coerentemente, se são destinadas à preservação, não podem sofrer alteração em suas características originais.

Quem se propõe colecionar faz isso com um propósito e com um foco. O propósito, no caso dos colecionadores de armas e munições, é preservar a memória da evolução desses produtos do engenho humano, observando a lógica dessa evolução em determinado período histórico. O foco depende da área de interesse específica do colecionador. Para bem caracterizar o interesse e a importância da coleção, organizando o esforço de colecionamento, o colecionador deve, quando pleitear a atividade, elaborar e apresentar o seu PLANO DE COLECIONAMENTO.

O Plano de Colecionamento (§ único do artigo 60 da Portaria nº 001-COLOG, de 16 JAN 15) é o documento que direciona as aquisições de armas e munições do colecionador. Uma coleção deve servir como fonte para pesquisa; para tal, ela deve também resultar de ações de pesquisa. O Plano de Colecionamento, assim, deve refletir o resultado da pesquisa feita e fornecer elementos para novas pesquisas. Com esse intuito, deve apresentar, detalhadamente e constituindo um conjunto coerente, elementos como:

· Propósito da coleção;

· Justificativa;

· Período histórico a ser abrangido;

· Tipos de armas/munições/veículos considerados representativos, com suas descrições e características afins;

· Imagens associadas (referentes ao mecanismo, ao emprego, aos eventos históricos);

· Referências bibliográficas; e

· Outros dados considerados relevantes.

Quando pretender adquirir armas e munições para sua coleção, o colecionador deve explicitar a coerência do que pleiteia em relação ao seu Plano de Colecionamento. Só independem do Plano de Colecionamento e do nível as armas advindas de herança, legado ou renúncia de herdeiros (artigo 63 da Portaria nº 001-COLOG, de 16 JAN 15).

Nos termos do artigo 1º da Lei nº 11.904, de 14 JAN 09 (Estatuto dos Museus), consideram-se museus “as instituições sem fins lucrativos que conservam, investigam, comunicam, interpretam e expõem, para fins de preservação, estudo, pesquisa, educação, contemplação e turismo, conjuntos e coleções de valor histórico, artístico, científico, técnico ou de qualquer outra natureza cultural, abertas ao público, a serviço da sociedade e de seu desenvolvimento”. Os acervos de bens culturais conservados por uma pessoa física ou jurídica que não atenderem a todas essas características e que sejam abertos à visitação são considerados coleções visitáveis (§ único, artigo 6º). Os artigos 11, 12 e 13 esclarecem sobre a situação de museus públicos e dos denominados museus municipais ou estaduais.

A criação, fusão, manutenção ou extinção de museus estão reguladas pelos artigos 7º e 8º do Estatuto dos Museus e pela Lei nº 7.287, de 18 DEZ 1984.

Os requisitos para segurança do acervo de colecionamento de armas, munições e viaturas militares são descritos nos artigos 67 a 72 da Portaria nº 001-COLOG, de 16 JAN 15.

Todo museu que possuir arma de fogo em seu acervo deve registrar-se no Exército, para fim de cadastramento das armas. Para o registro, deverá conformar-se aos requisitos de segurança e controle do acervo.

CAÇA
A atividade de caça é definida e regulamentada pela Lei nº 5.197/1967 (proteção à fauna), Lei nº 9.605/1998 (crimes ambientais), Lei nº 9.985/2000 (Sistema Nacional de Unidades de Conservação). Só pode ser praticada mediante autorização do órgão estadual/federal do Meio Ambiente (quanto aos animais) e do Exército (quanto às armas e munições).

Caçador é a pessoa física, registrada no Exército, vinculada a uma entidade ligada à caça e que realiza o abate de espécies da fauna exótica invasora, conforme normas do IBAMA. Para o exercício desta atividade, tanto a pessoa física que se propõe realizar o abate, quanto a entidade que se propõe congregar e qualificar pessoas para essa prática têm de estar cadastradas e credenciadas junto ao IBAMA.

A prática do abate de espécies da fauna exótica invasora é delimitada no tempo e no espaço, e compreende requisitos mínimos das armas previstas para serem usadas, cujo tráfego só pode ocorrer mediante emissão de Guia de Tráfego Especial (GTE) específica.
AQUISIÇÃO DE ARMA DE FOGO
O formulário de pedido de autorização para aquisição de arma de fogo no comércio ou na indústria está disponível no site da 10ª Região Militar. As orientações para montagem do processo de aquisição estão no verso do formulário, relacionando os documentos que devem ser apresentados. Em caso de deferimento, o despacho aposto no formulário valerá como autorização. Concretizada a aquisição, mediante emissão da nota fiscal correspondente, o adquirente deverá requerer o registro da arma de imediato, recolhendo a TFPC correspondente (uma taxa para cada arma). 

A aquisição é condicionada pelo acervo de que o atirador já dispõe e pelo nível em que se encontra, indicado pelo ranking dos últimos doze meses nas modalidades de tiro em que compete. No processo, o solicitante deve apresentar uma exposição de motivos que fundamentem a necessidade da aquisição e declaração da entidade de tiro comprovando que promove e sedia eventos nos quais o material pretendido é empregado.

O artigo 88 da Portaria nº 001-COLOG, de 16 JAN 15, lista as armas proibidas para uso no tiro esportivo; o artigo 122, as proibidas para a caça; e o artigo 48, as de aquisição proibida para colecionamento.

TRANSFERÊNCIA DE PRODUTOS CONTROLADOS
O pedido de transferência de arma de fogo entre CAC deve ser apresentado em conformidade com o indicado na lista de verificação existente no formulário de apostila, disponível na página da 10ª Região Militar. As TFPC envolvidas referem-se à aquisição e ao registro, no caso do adquirente, e à apostila de exclusão, no caso do cedente (uma taxa para cada arma). O cedente deve apostilar a exclusão da arma de seu acervo, e o adquirente deve requerer o registro. No caso de CAC de Regiões Militares diferentes, o processo deve ser protocolado no SFPC de vinculação do adquirente. 

Armas de calibre restrito pertencentes a acervo de coleção, tiro ou caça não podem ser transferidas para acervo de cidadão, ainda que dos agentes autorizados a adquiri-las (§ 2º do art. 10, Portaria nº 02-COLOG, de 10 FEV 14).

O CAC que pretende transferir arma de fogo do acervo de tiro para o de cidadão (SINARM) deve solicitar o termo de inexistência de óbices (“nada consta”) no SFPC/10. Concretizando-se a inclusão da arma no SINARM, o interessado deve solicitar a apostila de exclusão da mesma do SIGMA, incluindo no processo cópia do novo registro junto ao Departamento de Polícia Federal.

A guia de transferência de arma de fogo deve ser assinada, com reconhecimento da firma, pelo titular cedente e pelo titular adquirente. Não é admissível a assinatura por terceiro, pois a titularidade é pessoal. No caso da constituição de procurador para o protocolo do processo, a procuração deve ser do titular para o procurador e especificamente para os fins daquele ato. 

No caso de transferir arma de fogo para o SINARM, para terceiro ou de entregá-la para destruição (Campanha Nacional do Desarmamento), o proprietário deve solicitar, no mais curto prazo, a exclusão da mesma de seu acervo. No caso de CAC falecido, os herdeiros devem solicitar ao SFPC de vinculação a destinação da arma (transferência ou destruição); no caso de transferência, a decisão judicial que a estabeleceu (alvará ou formal de partilha). Deverá, ainda, manter consigo e apresentar ao vistoriador documento que comprove essa nova situação. Se a arma ainda constar em seu mapa (acervo), deverá apresentar ao vistoriador o comprovante de ter pedido a apostila de exclusão da mesma. 

A administração pública se reserva o direito de exigir quaisquer elementos de informação que contribuam para a análise e resolução do que se pleiteie. Assim sendo, nos processos de aquisição ou transferência de arma de fogo, os documentos exigidos destinam-se a devidamente caracterizar os envolvidos e sua aptidão, conforme a legislação, para adquirir o produto controlado objeto do requerimento.

TRÁFEGO DE PRODUTOS CONTROLADOS
A emissão de Guia de Tráfego Especial (GTE) deve ser feita por meio do Sistema de Guia de Tráfego Eletrônica (SGTE), via rede mundial de computadores, e em conformidade com o que prescreve a Instrução Técnico-Administrativa nº 01, de 30 ABR 14.

A Guia de Tráfego Especial não é equivalente a um porte de arma. A GTE é um documento com origem, destino e prazo de validade determinados, destinando-se unicamente a autorizar o transporte da arma e munição entre o local de guarda (previsto no CR) e o local de prática da atividade esportiva. O transporte da arma caracteriza-se por estar ela em condição que não seja de emprego imediato, preferencialmente dentro de um contentor, desmuniciada (se não desmontada) e separada da munição. Se a arma conduzida sob a égide da GTE estiver municiada e/ou em local de acesso imediato, poderá caracterizar-se o crime de porte ilegal de arma de fogo (artigos 14 e 16 da Lei nº 10.826/03)

No caso da caça, a GTE será pontual, para um determinado local, evento e período, vinculada ao local de abate indicado na autorização do órgão de Meio Ambiente.

Ao solicitar a Guia de Tráfego, o requerente deve atentar para o preenchimento do local de destino, principalmente se o município em que se situa o estande for distinto daquele do local de guarda.

Não remeta arma de fogo ou munição pelo correio. Se precisar encaminhá-la a outro endereço de guarda ou à manutenção, use transportador credenciado junto ao Exército, aliando a isso a devida emissão de Guia de Tráfego.

Na eventualidade de mudança de endereço, solicite essa apostila junto ao seu SFPC de vinculação. Faça contato com a Organização Militar com atribuição de fiscalização sobre o município onde se localiza o futuro local de guarda para que faça a vistoria do mesmo. Se essa mudança acarretar mudança de Região Militar de vinculação, informe tempestivamente a data prevista para a mudança e solicite as competentes Guias de Tráfego em seu SFPC de origem.

ENTIDADES DE TIRO ESPORTIVO
Conforme o inciso V do artigo 22 do R-105, as entidades esportivas que usem produtos controlados em suas atividades são auxiliares da fiscalização do Exército. As atribuições das entidades de tiro estão listadas no artigo 109 da Portaria nº 001-COLOG, de 16 JAN 15, e as das entidades de caça, no artigo 136 da mesma portaria. Além de serem lugares da prática do tiro/caça como lazer ou desporto, têm importante papel pedagógico, como difusoras das técnicas envolvendo o tiro, a recarga de munições, a proteção à vida no tiro ou na caça, e tantas outras.

As entidades de tiro destinam-se à qualificação e prática das diversas modalidades do tiro esportivo, em instalações especificamente destinadas à operação segura de armas de fogo. As entidades de caça destinam-se a congregar e qualificar pessoas aptas ao abate de exemplares de fauna exótica invasora, devendo estar credenciadas junto ao IBAMA para promover tais práticas.

As entidades esportivas devem ter local designado para a prática da atividade (estande de tiro), com o respectivo alvará de funcionamento (inciso II do artigo 3º da Portaria nº 005-D Log, de 16 de julho de 2008) atestando suas condições de segurança. Isso vale também para o caso de se pleitear apostila referente às instalações do estande de tiro (abertura ou fechamento de pistas). Cabe ao Exército a vistoria das condições de segurança para a armazenagem de produtos controlados, se a entidade pretender fazê-la em suas instalações.
Cabe às entidades esportivas, entre outras importantes ações, manter o controle da prática do tiro ou caça pelos seus associados, em treinamentos e competições, indicando os eventos, datas, tipo de arma usado e resultados obtidos, primando pela precisão das informações. Cabe-lhes, também, impedir a prática com produtos controlados em desacordo com o que prescreve a legislação, mormente quando em suas instalações ou em evento realizado sob sua égide, informando à autoridade policial quando necessário. 

A entidade esportiva tem a atribuição de atestar a habitualidade do seu associado na prática do tiro, conforme o modelo constante do Anexo B1 da Portaria nº 001-COLOG, de 16 JAN 15. Esta declaração é um resumo do registro que deve ser feito sobre a prática do tiro pelo associado. No registro que permanece sob a guarda da entidade de tiro, devem constar dados como: nome do associado, CPF, número do CR, data em que compareceu, tipo de atividade praticado, arma(s) que usou (tipo, calibre e nº de série), quantidade de munição utilizada, se própria ou da entidade. O registro tem caráter permanente (§ 1º do artigo 82 da Portaria nº 001-COLOG, de 16 JAN 15), e deve ser mantido em condições de ser verificado pela fiscalização. A entidade esportiva é responsável pela salvaguarda das informações relativas aos associados e às armas.

Cabe, ainda, à entidade esportiva informar à sua Região Militar de vinculação as competições que promoverá no ano seguinte, com suas datas e locais, de modo a viabilizar a ação de fiscalização, em especial nos eventos em que houver repasse de munição.

Os processos de obtenção, revalidação ou apostila em CR relativos a entidades de tiro desportivo devem conter o questionário do Anexo XXI do R-105, bem como o alvará de funcionamento atualizado.

ARMAS DE PRESSÃO
As armas de pressão por ar comprimido por ação de mola de calibre até 6 mm são controladas pelo Exército até a saída da fábrica ou, no caso de importação, até a saída do porto ou aeroporto de entrada no País. No mesmo caso se enquadram as armas que disparam projéteis plásticos de calibre até 6 mm por ação elétrica (airsoft).
A prática de atividades com armas de pressão está regulada pela Portaria nº 02-COLOG, de 26 FEV 10.

O cidadão que pleitear obtenção de CR para a prática de esportes de ação com armas de pressão de uso restrito (armas que operam por ação de gás comprimido e/ou com calibre superior a 6 mm) deverá atender aos que prescrevem os artigos 113 a 115 da Portaria nº 001-COLOG, de 16 JAN 15, incluindo a filiação a uma entidade regular da modalidade esportiva.

No caso da atividade de uso de armas de pressão de uso restrito (paintball e similares), as mesmas devem ser apostiladas ao CR. Trata-se de produtos controlados categoria 1 (artigo 10 do R-105), o que torna exigível o CR para aquisição, posse, tráfego, uso, locação ou venda, e a apostila dos produtos ao CR do interessado (artigo 20 da Portaria nº 002-COLOG, de 26 FEV 10). Os documentos requeridos para a obtenção do CR estão listados no Anexo E da Portaria nº 001-COLOG, de 16 JAN 15. 

Para deslocamentos com o material, é necessária a obtenção da Guia de Tráfego. No caso do cancelamento do CR, o detentor deve, da mesma forma que com armas de fogo, dar ao seu acervo um dos destinos previstos no artigo 32 da Portaria nº 001-COLOG, de 16 JAN 15.

O exercício de atividades com armas de pressão não tem níveis como os atiradores. Portanto, não se aplica aos detentores do CR para esta atividade o prescrito nos artigos 81 a 86 da Portaria nº 001-COLOG, de 16 JAN 15.

A importação de armas de pressão demanda a solicitação do Certificado Internacional de Importação (CII), conforme a Portaria nº 09-D Log,de 25 de junho de 2004.

As entidades votadas à prática de esportes de ação com armas de ar comprimido, gás comprimido e similares (airsoft, paintball e congêneres) deverão ter o espaço de exercício da atividade atendendo a requisitos de segurança quanto à saída de projéteis do campo de exercício (risco de atingir eventuais assistentes, transeuntes ou residências/locais de trabalho), condição de segurança que será atestada pelo alvará de funcionamento. Se for o caso de a entidade fazer a armazenagem dos produtos controlados, a condição de segurança para essa armazenagem será verificada pelo Exército.

OCORRÊNCIAS ENVOLVENDO PRODUTOS CONTROLADOS
Ao pleitear a concessão e nas sucessivas revalidações do CR, o requerente assume formalmente o compromisso de informar, no mais curto prazo, à Fiscalização de Produtos Controlados de sua Região Militar de vinculação quaisquer alterações envolvendo os produtos controlados sob sua responsabilidade, de modo a assegurar sua permanência em condição legal quanto à posse e uso de tais produtos. Deve, portanto, zelar para que seu mapa de produtos controlados seja um espelho fiel do seu acervo e informar quaisquer ocorrências que os envolvam – furto, roubo, extravio, falecimento do detentor, eventuais incorreções nos dados do material, com documentos com fé pública, que atestem a situação declarada.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS
Dúvidas que não tenham podido ser sanadas pelos documentos de consulta disponíveis nas páginas da DFPC ou da 10ª RM devem ser apresentadas por meio do e-mail sfpc10@10rm.eb.mil.br.
